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A C Ó R D Ã O

1ª TURMA

 

INDENIZAÇÃO  POR  DANO  MORAL  E  ESTÉTICO.
AMPUTAÇÃO PARCIAL DA PERNA DIREITA.  PROVA
PERICIAL. PROCESSO INFECCIOSO DO FERIMENTO
AGRAVADO  PELAS  CONDIÇÕES  DO  TRABALHO.
CONCAUSA.  NEXO  CAUSAL.  CONFIGURADO.  A
doença  e  a  consequente  incapacidade  produtiva
decorrente  do ato  ilícito  comissivo ou omissivo  do
empregador,  por  si  só,  ofendem  o  princípio  da
dignidade humana, ao gerar constrangimento para o
empregado.  É  desnecessária  a  comprovação  da
conduta  culposa  da  reclamada,  mormente
considerando que o nexo causal entre a amputação
sofrida pelo autor e seu labor foi provado pela prova
pericial. Recurso da ré ao qual se nega provimento.

 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Recurso Ordinário, em que são

partes:  REAL AUTO ÔNIBUS LTDA.,  como recorrente, e  CARLOS ANTÔNIO ARAÚJO,

como recorrido.

Inconformada  com  a  sentença  (fls.  337/355),  prolatada  pela  MM.  Juíza  Eletícia

Marinho Mendes Gomes da Silva, da 29ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro, que julgou

parcialmente procedente o pedido, dela recorre a reclamada (fls.357/359).

Requer,  em  síntese,  a  reforma  da  decisão  quanto  à  gratuidade  de  justiça,  à

indenização por dano moral e estético e à pensão vitalícia com capital garantidor.

Contrarrazões pelo autor (fl.407/412).

Sem  manifestação  do  douto  Ministério  Público  do  Trabalho,  nos  termos  do  que

dispõe o Ofício PRT/1ª Região nº 88.2017, de 24 de março de 2017. 

É o relatório.

 

6813 0



V O T O

Conhecimento

A recorrente  está  regularmente  representada,  conforme  procuração  de  fl.384,  e

efetuou corretamente o preparo (fls.382/383).

A notificação  para  ciência  da  decisão  foi  publicada  em  10/02/2017,  tendo  sido

interposto tempestivamente o apelo em 20/02/2017. 

Satisfeitos os pressupostos subjetivos e objetivos de admissibilidade,  conheço do

Recurso Ordinário interposto pela reclamada.

 

Mérito

Gratuidade de Justiça

A reclamada se insurge contra a sentença, por ter deferido a gratuidade de justiça do

reclamante, sem que ele estivesse assistido pelo sindicato de classe,  socorrendo-se dos

arts.  133  da  CRFB,  22,  §1º,  33,  parágrafo  único  e  34,  XII,  da  lei  8.906/1994  e  de

jurisprudência do TST.

Importa notar que a Justiça Trabalhista se submete à Lei 7.115/1983, que simplificou

o acesso ao benefício da assistência judiciária, sujeitando-lhe à mera declaração de pobreza

firmada pelo interessado, presumidamente verdadeira.

O reclamante formalizou declaração de insuficiência econômica (fl.15), confirmando

o estado de pobreza, nos termos dos arts. 790, §3º, da CLT e 4º, da Lei 1.060/50. Logo, faz

jus ao benefício, que não atinge nenhum direito da reclamada.

Nego provimento.

Da Indenização por Dano Moral e Estético 

A reclamada busca a reforma da sentença para que seja excluída da condenação a

indenização por dano moral e estético. Alega que a incapacidade laborativa do reclamante

não guarda relação com as atividades que desempenhava na empresa, pois se enquadra no

art. 132, §1º, do Decreto 2.172/1993.

Também  defende  que  nunca  se  recusou  a  receber  nenhum  atestado  médico

apresentado pelo reclamante, o que pode ser verificado mediante relatórios de atendimentos

realizados perante o departamento médico da empresa, como em 24/06/2009.

            Alerta que, desde 2006, o autor já apresentava histórico de insuficiência venosa e

diabetes. Informa que, em 22/06/2009, o autor estava com “micose entre os dedos”, tanto

que teve os dias 23 e 25/06/2009 abonados inicialmente e, após retorno em 26/06/2009,
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teve o abono dos sete dias conferidos pelo dermatologista. 

Ressaltou que, como concessionária de serviço público, não pode admitir que seus

empregados trabalhem sem uniforme e que, por isso, o médico da empresa encaminhou o

autor ao órgão previdenciário em 03/08/2009. 

Aduz que o autor não comprovou nenhuma de suas alegações e que o laudo pericial

é  nulo.  Por  cautela,  pugna,  ao  menos,  seja  reduzida  a  quantia  deferida,  sob  pena  de

provocar o enriquecimento sem causa do reclamante.

O juízo de primeiro grau julgou procedente o pedido de indenização por dano moral e

estético, no valor de R$80.000,00 (oitenta mil reais), com base no laudo pericial. 

Entendeu que a ré não comprovou ter cumprido as normas de saúde, segurança e

medicina do trabalho e que, ainda que não tenha sido a causa, a obrigação de ficar em pé e

usar  sapatos  fechados  contribuiu  para  o  pior  prognóstico,  configurando  nexo  de

concausalidade entre o labor e a amputação sofrida pelo reclamante. 

Inicialmente, note-se que não serão analisados os documentos colacionados junto

com a peça recursal, pois, uma vez preclusa a oportunidade de produção de prova, não

tratam de documentos novos, para serem excepcionados (Súmula 8 do TST).

Analisando  os  autos,  verifica-se  que  o  autor  foi  admitido  pela  reclamada  em

23/08/1989, como Cobrador, e em 1/11/1992 passou fiscal, percebendo salário mensal de

R$815,00  (oitocentos  e  quinze  reais),  até  se  afastar  por  doença  em  3/08/2009  e  se

aposentar por invalidez em 26/07/2013.

Alegou que, em meados de junho de 2009, tropeçou durante o trabalho e feriu seu

dedo do pé, quando então foi concedido, pela médica da empresa, dois dias de licença para

cuidar de seu ferimento.

Depois desses dois dias, visitou outro profissional, que constatou a necessidade de

internação, pelo fato de o autor ser diabético, dando-lhe mais dois dias. Porém informa que

a médica da empresa rejeitou tais orientações, dizendo que não era caso de internação e

determinando o retorno ao trabalho.

O reclamante então voltou ao seu trabalho habitual, em pé e de sapato fechado, até

o dia 11/07/2009 quando, não mais suportando as dores na perna, compareceu ao Hospital

e lá permaneceu internado, amputando parte de sua perna direita. 

O autor acostou prova documental comprovando as alegações de que amputou parte

da  perna  direita  em  11/07/2009,  permanecendo  internado  até  agosto  de  2009,  quando

requereu auxílio-doença no dia 03/08/2009, concedido até 14/10/2011. 

Em 04/04/2011, o reclamante retornou ao hospital após sentir fortes dores e sofreu
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amputação de mais uma parte da perna direita. Tais fatos culminaram na sua aposentadoria

por invalidez em 26/07/2013 (fls. 16/25).

Em  defesa,  a  ré  impugnou  o  pedido,  alegando  que  nunca  se  negou  a  receber

nenhum atestado do autor e que não houve nexo causal entre a atividade e o dano, ante a

confissão do reclamante de amputou por conta da diabetes.

A demandada acostou muitos documentos médicos que não guardam relação com o

fato gerador do pleito indenizatório, pois anteriores ao acidente sofrido em 11/07/2009.

Consta do laudo pericial (fl.303):

 

“[...] o periciado sofreu amputações transmetatarsiana e infrapatelar
direita por insuficiência circulatória decorrente de processo infeccioso
complicado por diabetes  mellitus – CID X: E 10-5  e a exposição a
circunstâncias  desfavoráveis,  tais  como  posição  ortostática
prolongada e uso de uniforme com sapato fechado em ambiente
não  climatizado  foram  potencialmente  agravadoras  das
complicações decorrentes do estado mórbido que culminaram
na referida amputação”. (sem grifo no original)

 

 

            Registre-se que a doença e a consequente incapacidade produtiva decorrente do ato

ilícito comissivo ou omissivo do empregador, por si só, ofendem o princípio da dignidade

humana encartado na Constituição Federal, pois gera constrangimento ao empregado. 

É  desnecessária  a  comprovação  da  conduta  culposa  da  reclamada,  mormente

considerando  que  o  nexo  causal  entre  a  amputação  sofrida  pelo  autor  e  seu  labor  foi

provado por meio da prova pericial.

Com efeito, extrai-se do laudo que o trabalho não foi a causa do dano, mas para ele

fatalmente  contribuiu.  A amputação  de  parte  da  perna  direita  ocorreu  por  insuficiência

circulatória decorrente de duas causas, são elas: diabetes e circunstâncias desfavoráveis

decorrentes  do  trabalho,  quais  sejam,  ficar  em pé por  longo período  em ambiente  não

climatizado e utilizar uniforme com sapatos fechados.

Embora a reclamada alegue que não deixou de receber nenhum atestado médico,

não  nega  que  tenha  determinado  o  retorno  do  autor  após  o  acidente,  usando  sapato

fechado, sem se certificar de sua aptidão.

Salienta-se que a ré tinha plena ciência que o autor era diabético e, por isso, deveria

saber que uma simples ferida poderia lhe causar problema maior. Essa situação evidencia

negligência do departamento médico da empresa.

Ante  o  exposto,  inafastável  a  condenação  da  reclamada  ao  pagamento  de
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indenização por danos morais e estéticos. 

Outrossim, melhor sorte não lhe assiste no que concerne ao valor da indenização

fixada pelo juízo a quo. 

Considerando  as  evidências  que  desbordam  dos  autos,  e  em  observância  ao

comando  dos  arts.  884,  885  e  944  do  Código  Civil,  bem  como  aos  princípios  da

proporcionalidade e da razoabilidade,  o  quantum arbitrado na sentença – R$ 80.000,00

(oitenta mil reais) - reputa-se adequado às peculiaridades do caso ora em análise. 

Consiste em dano grave (amputação da perna), para o qual contribuiu o trabalho do

autor prestado à empresa de expressivo capital social, cujo contrato durou mais de 20 anos. 

O  valor  se  mostra  perfeitamente  compatível  com  o  caráter  pedagógico  da

penalização em questão  e  com o  objetivo  de compensar  o  empregado  pelo  sofrimento

experimentado. 

Nego provimento.

 

Da Pensão Vitalícia

A ré pretende a reforma da decisão para também retirar o pensionamento vitalício

acrescido de projeções. Insiste na tese de culpa exclusiva do reclamante ou, minimamente,

culpa concorrente.

O juízo condenou a reclamada ao pagamento de pensão mensal vitalícia no valor da

maior  remuneração,  incluindo  um terço  de  férias  e  décimo terceiro  salário  por  ano,  de

maneira a compensar a depreciação de sua capacidade laboral, com base nos arts. 402 e

949 do CC.

Como já dito no tópico anterior, a reclamada não observou as devidas medidas de

segurança  e  saúde  para  que  o  autor  retornasse  às  suas  funções.  Não  tomou  as

providências necessárias à certificação de sua aptidão, sobretudo quando tinha ciência que

era diabético. 

A negligência resultou na incapacidade permanente do autor ao trabalho, dada a

amputação da perna após infecção de ferimento no dedão. Infecção esta que teria sido

agravada pelo fato de o autor trabalhar em pé e com sapatos fechados, por ordem da ré.

Configura-se, então, o ilícito praticado pela recorrente, consubstanciado pelo dano

sofrido e o nexo entre a conduta patronal e o prejuízo do trabalhador, o que respalda a

procedência da indenização material deferida na proporção da incapacidade laboral. É o que

se extrai dos arts. 402, 949 e 950 do CC c/c art. 5º, X, da CRFB.

Nego provimento.
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Capital Garantidor

 

O juízo  singular  determinou que a  reclamada constituísse  capital  para  garantir  a

pensão vitalícia, nos termos do art. 533 do CPC.

A ré  se  insurge  contra  a  decisão,  com  base  no  art.  805  do  CPC,  alegando  a

desnecessidade da medida por ser empresa sólida e honrar suas obrigações legais, além de

que a manutenção da decisão causaria enorme prejuízo à empresa, pois a compeliria a

desencaixar elevada quantia para fim inócuo, quando poderia ser usado na manutenção da

saúde financeira da empresa.

Ao exame.

A constituição de capital para assegurar a execução encontra guarida no poder geral

de cautela do Magistrado, que detém a faculdade de determinar as medidas necessárias

para a efetividade da tutela específica e pode ser imposta até mesmo em sede de execução,

conforme sedimentado na jurisprudência do C. TST, in verbis:

 

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA.
CONSTITUIÇÃO  DE  CAPITAL.  GARANTIA DO  PAGAMENTO  DE
PENSÃO MENSAL. O Tribunal Regional determinou a constituição
de  capital  para  garantia  do  pagamento  de  pensão  mensal.  O
entendimento  desta  Corte  Superior  é  no  sentido  de  que  a
constituição de capital, com o escopo de assegurar o pensionamento
mensal,  é faculdade atribuída ao magistrado. Decisão regional em
harmonia  com  o  entendimento  desta  Corte  Superior.  Agravo  de
instrumento de que se conhece e a que se nega provimento.”

(Tribunal  Superior  do  Trabalho  TST;  AIRR  0000995-
19.2011.5.02.0043;  Quarta Turma; Relª Desª  Conv. Cilene Ferreira
Amaro Santos; DEJT 29/04/2016; Pág. 1431) 

 

O mesmo entendimento já foi consolidado pelo STJ, por meio da Súmula 313, que

preconiza: 

 

“Em  ação  de  indenização,  procedente  o  pedido,  é  necessária  a
constituição  de  capital  ou  caução  fidejussória  para  a  garantia  de
pagamento da pensão, independentemente da situação financeira do
demandado”.
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O pedido de exclusão da obrigação de constituição de capital ofende seu escopo, que é 

resguardar o crédito do empregado das possíveis oscilações econômicas que a empresa 

porventura venha a sofrer e que poderiam comprometer o recebimento das prestações 

sucessivas.

 

Neste sentido, confira-se a jurisprudência do C. TST:

 

“CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL. O objetivo da constituição de capital
prevista no -caput- do art. 475-Q do CPC é garantir o cumprimento
da  decisão  em  que  foi  deferido  o  pagamento  de  prestações
periódicas, acobertando o empregado de variações econômicas que
podem  ocasionar  a  falência  ou  encerramento  das  atividades  da
empresa devedora. A pretensão das empresas privadas de garantir a
pensão pela simples inclusão na folha de pagamento mensal deve
ser apreciada com bastante prudência e com análise cuidadosa de
todas as variáveis  do caso  concreto.  Em primeiro  lugar  porque a
determinação do juiz para que o devedor constitua capital, conforme
previsto  agora  no  artigo  475-Q do  CPC,  tem fundamento  jurídico
inquestionável já sedimentado na jurisprudência, desde os revogados
artigos 911  e  912  do  CPC de  1939.  Por  outro  enfoque,  ninguém
desconhece que ocorrem falências inesperadas, mesmo em grandes
corporações.  Além  disso,  o  pensionamento  pode  ter  duração
prolongada por várias décadas, pelo que qualquer previsão sobre a
solidez econômica do devedor é arriscada e precária. Por causa de
tais receios e das lições da experiência, o entendimento no âmbito do
STJ é o de que a constituição de capital para as empresas privadas
não deve ser dispensada. Com a pacificação desse posicionamento,
o STJ, em 2005, adotou a Súmula nº 313, com o seguinte enunciado:
"Em  ação  de  indenização,  procedente  o  pedido,  é  necessária  a
constituição  de  capital  ou  caução  fidejussória  para  a  garantia  de
pagamento da pensão, independentemente da situação financeira do
demandado". Diante do exposto, considero prudente a determinação
de constituição de capital pela sentença e mantida pelo Tribunal de
origem. Recurso não conhecido.”

(RR  -  74300-48.2005.5.15.0087  Data  de  Julgamento:  7/12/2011,
Relator Juiz Convocado: Sebastião Geraldo de Oliveira, 8ª Turma,
DEJT 2/3/2012.)

 

Nego provimento.

 

Pelo exposto, conheço do recurso ordinário da reclamada e, no mérito, nego-

lhe provimento, tudo na forma da fundamentação supra.

 

6813 6



A C O R D A M os Desembargadores da Primeira Turma do Tribunal Regional do

Trabalho  da  Primeira  Região,  por  unanimidade,  conhecer  do  recurso  ordinário  da

reclamada e, no mérito, negar-lhe provimento, tudo na forma da fundamentação supra.

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 2018.

 

ANA MARIA MORAES

Relatora
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